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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024.003.001 – SEMED/PMM 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

038/2024.003.001 – SEMED/PMM, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE MARITUBA/PA, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

e a empresa W E DA ROCHA LTDA, para fins nele 

declarados. 

 

O Município de Marituba por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO com sede na Estrada da Pirelli, Nº 

28, Bairro: Decouvile, Marituba PA, CEP 67.214-490,   inscrita no CNPJ sob o nº 

27.329.624/0001-03, neste ato representada pela senhora BARBARA BESSA MARQUES, 

Gestora do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ: 27.329.624/0001-03 e do 

FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 

FUNDEB, CNPJ: 31.073.071/0001-48, nomeada pelo Decreto Municipal nº 010/2025-

PMM/GAB, de 03 de janeiro de 2025, portadora da Matrícula Funcional nº 100325  , 

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa W E DA ROCHA LTDA, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 09.618.629/0001-74, estabelecida na Rodovia Alça Viária Km 31, nº 

31, Zona Rural Cidade: Acará - Estado: Pará - CEP: 68.690-000, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pela Sócia Sra. IZABELA LIMA 

EVANGELISTA DA ROCHA, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo nº 2024/2400.01.001-SEMAD-PMM e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, Decreto Federal nº 14.770, de 22 de dezembro de 2023, Decreto 

Municipal nº 001-A/2024, de 03 de janeiro de 2024, Decreto Municipal nº 001-B/2024, de 03 

de janeiro de 2024 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2024.003-

SEMAD/PMM, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2024-038-SEMAD/PMM 

– NÚMERO DA CONTRATAÇÃO 90038/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de MATERIAL DE HIGIENE E 

LIMPEZA, visando abastecer e atender as demandas da Secretaria Municipal de 

Educação/Fundo Municipal de Educação do município de Marituba/PA, em conformidade 

com as especificações descritas no Termo de Referência. 

1.2.  Objeto da contratação: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ITEM ESPECIFICAÇÃO 
MARCA / 

MODELO UND. QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

LOTE 3 – PLÁSTICOS 

60 

AVENTAL BRANCO – 

Lona plástica reforçado, 

aproximadamente 0,70x1,30 

Vabene Unid 679 7,15 4.854,85 

61 

CAIXA TÉRMICA DE 

ISOPOR – Especificação: 

capacidade 100 litros, com 

dreno 

Isofort Unid 118 92,19 10.878,42 

62 

BALDE PLÁSTICO - 

Especificação: Balde, material 

plástico, material alça arame 

galvanizado, capacidade 10l, 

cor preto, pegador embutido 

Gerplast Unid 247 7,88 1.946,36 

63 

BALDE PLÁSTICO – 

Especificação: Capacidade 

aproximada de 12 L, sem 

tampa, com alça, de alta 

resistência e qualidade. 

Gerplast Unid 247 5,68 1.402,96 

64 

BALDE PLÁSTICO – 

Especificação: Capacidade 

aproximada de 20 L, sem 

tampa, com alça, de alta 

resistência e qualidade. 

Gerplast Unid 247 12,28 3.033,16 

65 

BALDE PLÁSTICO – 

Especificação: Capacidade 

aproximada de 50 L, sem 

tampa, com alça, de alta 

resistência e qualidade. 

Gerplast Unid 247 18,84 4.653,48 

66 

BALDE OVAL – 

Especificação: Com 

espremedor de MOP + MOP 

úmido, microfibra – Plástico 

resistente, capacidade de 14l, 

esfregão com cabo de 1,50m, 

cores diversas. 

Sanremo Unid 247 49,34 12.186,98 

67 

BORRIFADOR - 

Especificação: Borrifador 

plástico c/bico 500ml. Frasco 

borrifador/pulverizador 

plástico com bico - cor: 

transparente ou branco - com 

capacidade para 500ml. 

Sanremo Unid 988 5,46 5.394,48 

68 

CESTO DE LIXO 

TELADO - Especificação: 

Cesto de lixo, material 

plástico, tipo telado, 

Inplast Unid 1.420 8,57 12.169,40 
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polipropileno, capacidade 15 

l, diâmetro 25 cm, altura 34 

cm, cinza ou branco. 

69 

CESTO DE PLÁSTICO - 

Especificação: Cesto de 

plástico, material plástico, 

polipropileno, capacidade 

100 l, para roupa suja, cinza 

ou branco. 

Inplast Unid 247 37,58 9.282,26 

70 

ESCOVA MULTIUSO - 

Especificação: Escova, tipo 

de lavar roupa, para limpeza, 

material corpo plástico 

resistente, material cerdas 

sintético, cor cerdas branca, 

cor do corpo cinza ou branca. 

Condor Unid 2.779 4,03 11.199,37 

71 

ESCOVÃO PIAÇAVA - 

Especificação: Escovão, 

material cerdas piaçava, 

material cabo madeira, 

material cepa madeira, 

comprimento cerdas mínimo 

3 cm, características 

adicionais com cabo. 

Luvano Unid 1.575 11,96 18.837,00 

72 

ESPANADOR DE PÓ - 

Especificação: Espanador 

manual, confeccionado em 

fibra de sisal, com cabo em 

madeira. Leve e prático. Ideal 

para limpeza geral. 

Dimensões aproximada do 

produto: 74cm de 

comprimento. 

Evolux Unid 926 11,02 10.204,52 

73 

ESPANADOR DE TETO - 

Especificação: Espanador de 

teto, com cabo de madeira 

revestido, tamanho 2,50 m. 

Bralimpia Unid 926 12,68 11.741,68 

74 

LUVA DE BORRACHA 

PUNHO LONGO – TAM 

“M” -Especificação: Luva, 

material de borracha, 

aplicação limpeza, tipo 

punho longo, cor amarela, 

acabamento palma 

antiderrapante, esterilidade 

esterilizada, características 

adicionais sem forro, 

tamanho M. 

Bamppack PAR 1.853 5,73 10.617,69 
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75 

LUVA DE BORRACHA 

PUNHO LONGO – TAM 

“G” -Especificação: Luva, 

material de borracha, 

aplicação limpeza, tipo 

punho longo, cor amarela, 

acabamento palma 

antiderrapante, esterilidade 

esterilizada, características 

adicionais sem forro, 

tamanho G. 

Bamppack PAR 1.853 6,91 12.804,23 

76 

LUVA LATEX C/ FORRO 

– TAM “G” - Especificação: 

Luva de borracha, em látex 

100% natural, resistente, 

antiderrapante, com forro no 

verso, com revestimento em 

algodão, anatômica, cano 

médio tamanho G. 

Bamppack PAR 1.853 3,51 6.504,03 

77 

LUVA LATEX C/ FORRO 

– TAM “M” - Especificação: 

Luva de borracha, em látex 

100% natural, resistente, 

antiderrapante, com forro no 

verso, com revestimento em 

algodão, anatômica, cano 

médio tamanho M. 

Bamppack PAR 1.853 5,03 9.320,59 

78 

LUVA LATEX C/ FORRO 

– TAM “P” - Especificação: 

Luva de borracha, em látex 

100% natural, resistente, 

antiderrapante, com forro no 

verso, com revestimento em 

algodão, anatômica, cano 

médio tamanho P. 

Bamppack PAR 1.853 3,10 5.744,30 

79 

PÁ COLETORA DE LIXO 

C/ CABO - Especificação: 

Pá coletora de lixo, material 

coletor em plástico resistente, 

cabo em madeira resistente 

revestido de plástico, 

comprimento cabo 1, 40 cm. 

Bettanin Unid 1.853 4,42 8.190,26 

80 

RODO C/ CABO FERRO 

REVESTIDO - 

Especificação: Rodo, 

material cabo de ferro 

revestido c/ plástico, material 

suporte plástico reforçado, 

comprimento suporte 30 cm, 

Brilhus Unid 2.347 8,17 19.174,99 
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quantidade borrachas 2 

unidades, tamanho pequeno. 

81 

VASSOURA DE CERDAS 

DE PELO SINTÉTICO -

Especificação: Vassoura, 

material cerdas de pêlo 

sintético, material cabo 

madeira, material cepa 

polipropileno, comprimento 

cepa 60 cm, comprimento 

cerdas 5 cm, largura cepa 10 

cm, altura cepa 4 cm, 

comprimento cabo 115 cm. 

Campestre Unid 2.779 7,61 21.148,19 

82 

VASSOURA TIPO 

SANITÁRIA - 

Especificação: Vassoura, tipo 

sanitária, material cerdas 

plástico/polipropileno, 

material cabo plástico, com 

reservatório. 

Bettanim Unid 679 4,32 2.933,28 

VALOR DO LOTE 03: R$ 214.222,48  (Duzentos e Quatorze Mil Duzentos e Vinte e Dois Reais e Quarenta e 

Oito Centavos). 

LOTE 4 – HIGIENE 

84 

ALGODÃO EM BOLA – 

Especificação: em bola. 

Pacote de algodão bolinha de 

95g. 

Topz Unid 679 2,70 1.833,30 

85 

ALGODÃO MULTIUSO - 

Especificação: hidrófilo, 

pacote com 50 g. 

Cremer Pacote 556 2,77 1.540,12 

86 

ÁGUA DE COLÔNIA - 

Especificação: infantil, 

perfume suave e duradouro, 

200 ml. 

Johnsons Unid 1.297 9,65 12.516,05 

88 

CONDICIONADOR 

INFANTIL ACIMA DE 04 

ANOS – Especificação: para 

todos os tipos de cabelos, 

com 200 a 300 ml. 

Embalagem com dados de 

identificação do produto, 

marca do fabricante, data de 

fabricação, prazo de 

validade. 

Johnsons Unid 247 7,60 1.877,20 

89 

COTONETE – 

Especificação: haste de 

polipropileno, algodão. 

Embalagem com 100 hastes 

de cotonete. 

Tops Embal. 1.297 3,65 4.734,05 
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90 

CREME DENTAL 

INFANTIL SEM FLÚOR – 

Especificação: com cálcio, 

50gr. 

Tandy Unid 383 4,94 1.892,02 

91 

CREME DENTAL 

INFANTIL COM FLÚOR 

– Especificação: 50 gr. 

Tandy Unid 408 4,69 1.913,52 

93 

CREME PREVENTIVO 

DE ASSADURAS - 

Especificação: 30 gr. 

Dermodex Unid 1.680 5,19 8.719,20 

96 

ESCOVA DENTAL 

INFANTIL – Especificação: 

com cerdas macias. 

Floppy Unid 1.914 3,81 7.292,34 

98 

ESCOVA DE CABELO 

PARA BEBÊ – 

Especificação: com cerdas 

macias de nylon. 

Buba Unid 679 4,31 2.926,49 

100 

PAPEL HIGIÊNICO 

FOLHA SIMPLES - 

Especificação: Papel 

higiênico branco 48 rolos x 

30 mts. 

Dama Fardo 5.311 33,08 175.687,88 

101 

PENTE INFANTIL – 

Especificação: com dentes 

arredondados. 

Buba Unid 1.914 3,11 5.952,54 

102 

PACOTE DE LENÇO 

UMEDECIDO – 

Especificação: Para bebê, 

embalagem contendo 48 

unidades. 

Huggies Pacote 3.890 4,42 17.193,80 

104 

SABONETE 90G - 

Especificação: Sabonete, 

aspecto físico sólido, peso 90 

g, tipo com perfume, formato 

retangular, aplicação pele 

normal, glicerinado pequeno. 

Acnezil Unid 2.594 2,48 6.433,12 

105 

SABONETE INFANTIL 

DE GLICERINA – 

Especificação: tipo barra, 

aspecto físico sólido, peso 90 

g. 

Granado Unid 649 3,04 1.972,96 

106 

SABONETE LÍQUIDO 

350ML - Especificação: 

Sabonete líquido, frasco c/ 

350 ml. 

Havan Unid 2.594 7,58 19.662,52 

107 

SABONETE LÍQUIDO 

PARA BEBÊ 

TRADICIONAL – 

Especificação: Formulado 

Baruel Unid 395 8,57 3.385,15 
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com glicerina vegetal e pH 

da pele, o sabonete limpa 

com suavidade a pele do 

bebê, deixando-a macia e 

perfumada. Embalagem 

prática com válvula pump e 

refil. Especialmente 

desenvolvido para a pele 

delicada do bebê. 

Dermatologicamente testado. 

Livre de parabenos e 

ingredientes de origem 

animal. Conteúdo: 250ml. 

110 

SHAMPOO INTANFIL 

ATÉ 1 ANO – 

Especificação: para todos os 

tipos de cabelo, suave, não 

arde os olhos, contendo de 

400 a 500 ml. 

Baruel Unid 2.594 6,88 17.846,72 

111 

SHAMPOO INFANTIL - 

ACIMA DE 04 ANOS – 

Especificação: não contém 

corantes, possui ph neutro, 

não contém álcool. Para 

todos os tipos de cabelo 

embalagem de 200 a 300 ml. 

Acondicionado em 

embalagem original do 

fabricante, com dados de 

identificação do produto, data 

de fabricação, prazo de 

validade. 

Granado Unid 247 10,63 2.625,61 

112 

TALCO PARA BEBÊ - 

Especificação: Previne 

assaduras e brotoejas. 

Formulado com amido de 

milho e óxido de zinco. 

Dermatologicamente testado. 

Livre de parabenos, corantes 

e ingredientes de origem 

animal. Conteúdo 100g. 

Granado Unid 2.161 9,91 21.415,51 

113 

LIMPADOR PARA 

QUADRO BRANCO: 

Solução limpadora, aplicação 

de quadro branco, tipo 

instantânea, aspecto físico 

líquido, características 

adicionais spray, capacidade 

mínima 60ml. Padrão de 

Radex Unid 238 10,88 2.589,44 
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qualidade igual ou superior a 

Tonbras. 

114 

DISPENSER PARA COPO 

PLÁSTICO: material 

plástico, cor branco, 

capacidade: Copo 180ml. 

Capacidade:100 unidades. 

Características adicionais: 

Sistema poupa copo/alavanca 

acionamento. 

Multicopo Unid 238 21,75 5.176,50 

115 

DISPENSER PAPEL 

TOALHA DE 02/03 

DOBRAS: Suporte papel 

toalha, 02/03 dobras. 

Dimensões 320mm, 

Alturax250mm 

largurax130mm. 

Profundidade. Confeccionado 

em poliestireno de alto 

impacto, contendo kit para 

fixação, contendo buchas e 

parafusos. 

Nobre Unid 238 32,82 7.811,16 

116 

DISPENSER PARA 

SABONETE LÍQUIDO: 

suporte para sabonete 

líquido, saboneteira, 

reservatório, dispenser para 

sabonete líquido, material 

plástico ABS, capacidade 

900ml, fixação em parede. 

Com visor para controle de 

volume, padrão de qualidade 

igual ou superior a Cristófoli 

Biossegurança, produzida e 

testada conforme normas 

técnicas especificas 

Nobre Unid 238 24,81 5.904,78 

VALOR DO LOTE 04: R$ 338.901,98 (Trezentos e Trinta e Oito Mil Novecentos e Um Reais e Noventa e 

Oito Centavos). 

VALOR GLOBAL: LOTES 03 E 04: R$ 553.124,46 (Quinhentos e Cinquenta e Três Mil Cento e Vinte e 

Quatro Reais e Quarenta e Seis Centavos). 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratada; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com a contratada. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições: 

3.1.1. O prazo de entrega dos materiais é de 15 (quinze) dias, contados da solicitação da 

Secretaria demandante, de acordo com os quantitativos requeridos. 

3.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

3.1.3. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço:  

 

Secretaria Endereço 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED 

Estrada da Pirelli nº 28, Bairro: 

Decouville, Marituba, CEP: 67.214-

490 

 

3.2. O prazo de garantia contratual dos itens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 6 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 

3.3. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

3.4. O fornecedor deverá efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhados da 

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência, prazo de garantia ou validade e demais informações eventualmente necessárias; 

3.5. Deverá responsabilizar-se o fornecedor pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, da Lei nº 8.078/1990; 

3.6. O fornecedor deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o material com avarias, prazo de validade vencido ou defeitos; 
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3.7. O fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

3.8. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.9. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

3.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

3.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.13. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.14. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

3.15. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

3.17. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

3.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

3.19. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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3.20. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.21. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

3.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

3.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246/2022, art. 21, II).  

3.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246/2022).  

3.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VIII).  

3.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, X).  

3.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246/2022, art. 21, VI).  

3.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 553.124,46 (Quinhentos e Cinquenta e Três Mil 

Cento e Vinte e Quatro Reais e Quarenta e Seis Centavos). 

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos materiais nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (10) 

dez dias úteis para fins de liquidação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

6.9.1 o prazo de validade; 

6.9.2. a data da emissão;  

6.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.9.5. o valor a pagar; e  

6.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021. 

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (IN nº 03/2018). 

6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, poderá ser 

providenciada sua notificação, por escrito ou meio eletrônico, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acione meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a ampla 

defesa.  

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da IN 77/2022; 

6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

6.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 25/10/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, a pedido da Contratada, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará a 

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito e/ou meio eletrônico, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

8.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município de Marituba/PA para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis; 

8.12. Notificar os emitentes das garantias, quando prestadas, quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.13. Fornecer informações necessárias para execução do objeto do contrato; 

8.14. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais; 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.16. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

9.3. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior, nos termos do art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e prestar 

todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade a contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

2.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a 

contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2.  Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i.Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 

14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

3. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9º, da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela Contratante a Contratada, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.8. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021. 

11.10. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação da contratada pela contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade orçamentária ………..20 01. Fundo Municipal de Educação 

Func.programática ……………12 122 0004 2.124 Manutenção das Funções Fundo 

Municipal de Educação 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15001001 -Receita de Imposto e Trans. - Educação 

Func.programática ……………12 361 0004 2.132 Manutenção do Salário Educação 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15500000 -Transferência do Salário-Educação 

 

Func.programática ……………12.361.0004.2.208 – Manutenção do Programa Escola em 

Tempo Integral - ETI 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….17690000 – Outras transferências do FNDE 

 

Unidade orçamentária ………..20 02. Fundo de Man. e Des. da Ed. Básica 

Func.programática ……………12 361 0004 2.052 Mautenção do FUNDEB Administração 

do Município 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15400000 -Transferências do FUNDEB-impostos 30% 

Fonte de recurso……………….15410000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAF 

 

Func.programática ……………12 365 0004 2.058 Manutenção da Educação Infantil 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15400000 -Transferências do FUNDEB-impostos 30% 

Fonte de recurso……………….15410000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAF 

Fonte de recurso……………….15420000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAT 

 

Func.programática ……………12 367 0004 2.171 Desenvolvimento da Educação Especial 

- Administrativo 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15400000 -Transferências do FUNDEB-impostos 30% 
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Fonte de recurso……………….15410000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAF 

Fonte de recurso……………….15420000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAT 

 

Func.programática ……………12 365 0004 2.172 Manutenção de Creches - Fundeb 

Administrativo 

Categoria econômica………….3.3.90.30.00 Material de consumo 

Fonte de recurso……………….15400000 -Transferências do FUNDEB-impostos 30% 

Fonte de recurso……………….15410000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAF 

Fonte de recurso……………….15420000 -Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-

VAAT 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

15.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal nº 14.133, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto nº 7.724/2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro do município de Marituba/PA para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Marituba/PA, 28 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

BÁRBARA BESSA MARQUES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CNPJ/MF Nº 27.329.624/0001-03 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

W E DA ROCHA LTDA 

 CNPJ/MF nº 09.618.629/0001-74 

CONTRATADA 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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